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PROTOCOLO Nº 13.465.806-1 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 

 
1. PREÂMBULO 

1.1. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPPR), órgão 

público estadual independente, inscrita no CNPJ sob o nº 13.950.733/0001-39, 

sediada na Rua Cruz Machado, nº 58, Centro, Curitiba-PR, por intermédio de seu 

Pregoeiro, Sr. Tiago Hernandes Tonin, e Equipe de Apoio, designados pelas 

Resoluções DPG nos 84/2013, 108/2014, 143/2014, 177/2014 e 212/2014, em 

conformidade com o disposto na Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar 

Federal nº 123/06, Lei Estadual nº 15.608/07 e legislação complementar, 

aplicáveis subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei 

Federal nº 8.078/90 e o Decreto Estadual nº 2.391/08, torna pública a realização 

de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nº 01/2015, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para formação de REGISTRO DE PREÇOS, tendo 

por objeto futura e eventual aquisição de ÁGUA MINERAL, para atender ao 

consumo dos membros, servidores, estagiários e assistidos da Defensoria Pública 

do Estado do Paraná em Curitiba, de acordo com as condições e especificações 

constantes do presente edital, inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, que 

veicula o Termo de Referência. 

1.2. Local, dia e hora para entrega dos Envelopes 01 e 02 e para realização da 

sessão de abertura do certame, conforme tabela abaixo: 

DATA DE ABERTURA 29/05/2015 

LOCAL 

Auditório da Defensoria Pública do Estado do 

Paraná – Rua Cruz Machado, nº 58 – 16º andar 

– Centro – Curitiba/PR 

HORÁRIO DE RECEBIMENTO 

DOS ENVELOPES 01 e 02 
29/05/2015, às 14:00, diretamente na sessão 

1.3. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até 02 (dois) dias úteis 

antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão por qualquer 

cidadão ou licitante. 

1.4. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos quanto às disposições do 

presente edital, devendo enviá-los ao endereço eletrônico 

licitacoes@defensoria.pr.gov.br, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 

a realização da sessão pública do pregão. 

1.5. Os atos e decisões da presente licitação serão publicados no sítio eletrônico 

da Defensoria Pública do Estado do Paraná 

(http://www.defensoriapublica.pr.gov.br/, menu Licitações) e, quando necessário, 

também no Diário Oficial do Estado. 
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2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1 A presente licitação será regida pelo disposto na Lei Federal nº 10.520/02, Lei 

Complementar Federal nº 123/06, Lei Estadual nº 15.608/07 e legislação 

complementar, aplicável subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 

8.666/1993, a Lei Federal nº 8.078/90 e o Decreto Estadual nº 2.391/08. 

2.2. Os diplomas legais acima indicados aplicam-se especialmente quanto aos 

casos omissos. 

 

3. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até 02 (dois) dias 

úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão por 

qualquer cidadão ou licitante. 

3.2. A impugnação será lavrada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, devendo ser 

protocolada perante a Comissão Permanente de Licitação, no 15º andar do Edifício 

Sede da DPPR (endereço no preâmbulo), no horário das 09h00min às 12h00min e 

das 14h00min às 17h00min, em dias úteis. 

3.3. Não serão conhecidas as impugnações encaminhadas por fac-símile, email 

ou qualquer outro meio que não o autorizado pelo item 3.2. 

3.4. A impugnação feita tempestivamente será julgada em até 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da data do seu recebimento, sendo a respectiva decisão 

publicada na forma determinada no item 1.5. 

3.5. Acolhida a impugnação, será designada, se necessário, nova data para a 

realização do certame, nos termos do § 3º do art. 72 da Lei Estadual nº 

15.608/2007. 

 

4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

4.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos quanto às disposições do 

presente edital, devendo enviá-los ao endereço eletrônico 

licitacoes@defensoria.pr.gov.br, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 

a realização da sessão pública do pregão. 

4.2. As respostas serão prestadas pelo Pregoeiro, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar do seu recebimento, e encaminhadas por meio eletrônico 

ao consulente. 

 

5. OBJETO 

5.1. A presente licitação tem por objeto a futura e eventual aquisição de ÁGUA 

MINERAL, para atender ao consumo dos membros, servidores, estagiários e 

assistidos da Defensoria Pública do Estado do Paraná em Curitiba. 

5.2.  A licitação será em lote único, conforme tabela constante do Termo de 

Referência (Anexo I).  

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 

 
 

 

 

 

 

   

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 

11.488/2007: 

a) cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, 

conforme o disposto nos respectivos atos constitutivos; 

b) regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam as condições 

deste Edital e seus Anexos. 

6.2. Não poderão participar direta ou indiretamente da presente licitação, os 

interessados: 

a) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da Lei Estadual 

nº 15.608/2007; 

b) que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do 

artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e artigo 150, incisos III e IV, da Lei 

Estadual nº 15.608/2007, inclusive aqueles indicados no artigo 158 

deste diploma legal; 

c) que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob 

decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

d) que estejam reunidos em consórcio, qualquer que seja a forma de 

constituição. 

6.3. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas 

as condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos 

regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis. 

 

7. CREDENCIAMENTO 

7.1. Para participar da licitação, o interessado poderá indicar um representante 

quando da sessão, por meio do ato de credenciamento, do qual se exigirá a 

indicação de endereço eletrônico, por meio do qual serão formalizadas as 

comunicações acerca dos atos do presente procedimento licitatório. 

7.1.1. As comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante 

da licitante suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por 

parte da DPPR por outros meios, ressalvadas as hipóteses previstas no § 

3º do art. 32 da Lei Estadual nº 15.608/07, nas quais a publicidade se 

dará na forma do item 1.5 e/ou através da imprensa oficial, quando 

necessário. 

7.1.2. É dever do representante zelar pelo gerenciamento e 

manutenção do registro do endereço eletrônico. 
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7.2. No início da sessão pública do pregão, o licitante deverá se apresentar para 

credenciamento junto ao Pregoeiro devidamente munido dos documentos que 

demonstrem que detém poderes para as práticas de atos inerentes ao pregão. 

7.3. Para o credenciamento deverão ser apresentados, apartados dos Envelopes 

01 e 02, os seguintes documentos: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou instrumento de registro comercial (certidão 

simplificada), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, 

ou seja, com data não superior a 90 dias; 

b) carta de credenciamento, conforme o modelo constante do Anexo II, 

ou procuração por instrumento público ou particular, com firma 

reconhecida, da qual constem poderes necessários à prática dos atos 

inerentes à licitação, como formular lances, negociar preços, interpor 

recursos e desistir de sua interposição, acordar, transigir, desistir, 

receber avisos e intimações, assinar declarações; 

c) documento oficial de identificação que contenha fotografia. 

7.4. Por ocasião do credenciamento, exigir-se-á do credenciado a indicação de 

endereço eletrônico para os fins do item 7.1. 

7.5. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 

ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.6. Os licitantes que, por ocasião do credenciamento, apresentarem a 

documentação relativa à habilitação jurídica, ficam dispensados de reapresentá-los 

no momento de aferição da habilitação. 

7.7. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante 

credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma 

credenciada. 

7.8. A ausência de credenciamento, seja pela não apresentação de quaisquer dos 

documentos exigidos para o credenciamento, seja por sua apresentação irregular, 

impede a formulação de lances orais e a manifestação do direito de recorrer das 

decisões tomadas durante a sessão, exceto, neste último caso, por questões 

afetas ao próprio credenciamento. 

7.9. A ausência do credenciado, por quaisquer motivos, da sala da sessão, sem a 

sua substituição formal ou sem autorização expressa do Pregoeiro, impede, na sua 

ausência, a prática de atos inerentes ao pregão. 

 

8. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Concluída a fase de credenciamento, será analisada a declaração de 

cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo do Anexo III. 
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8.2. No caso da sua não apresentação, a declaração de cumprimento dos 

requisitos de habilitação pode ser firmada no início da sessão pelo credenciado, 

adotando-se o modelo constante do Anexo III. 

8.3. Na hipótese de a licitante não enviar representante para a sessão, deverá 

incluir a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, no Envelope 1 – 

Proposta de Preço, sob pena de não conhecimento da sua proposta. 

 

9. DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA DO TRATAMENTO 

FAVORECIDO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

9.1. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá apresentar 

declaração, emitida por seu representante legal, de que é microempresa ou 

empresa de pequeno porte, constituída na forma da Lei Complementar Federal n° 

123/2006, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 

11.488/2007, conforme modelo constante do Anexo IV. 

9.2. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado, a licitante que 

se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, § 4°, da Lei Complementar 

Federal n° 123/2006, exceto a contida no inciso VI. 

9.3. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de beneficiária do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006 

sujeitará a licitante às penalidades fixadas pela Lei Estadual n° 15.608/2007, sem 

prejuízo da aplicação das multas previstas neste Edital e das demais cominações 

legais cabíveis. 

9.4. Na hipótese de a licitante não enviar representante para a sessão, deverá 

incluir a documentação comprobatória da condição de beneficiária do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006 no Envelope 1 – 

Proposta de Preço. 

 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

10.1. O credenciamento, a comprovação da condição de beneficiária do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e a 

declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverão ser 

apresentados apartados dos Envelopes 01 e 02, no início da abertura da sessão de 

licitação, com vistas à aferição das condições procedimentais para a condução do 

certame e observância dos princípios constitucionais e do direito administrativo. 

10.2. Os Envelopes 01 e 02 deverão ser entregues, fechados e protocolados, 

constando da parte externa e frontal, o seguinte: 

ENVELOPE 1 

À DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

NOME DA EMPRESA LICITANTE 

CNPJ: 

 

ENVELOPE 2 

À DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

NOME DA EMPRESA LICITANTE 

CNPJ: 

10.3. O Pregoeiro não acolherá documentação nem propostas apresentadas em 

desacordo com o horário, data e locais especificados neste Edital. 

 

11. DA PROPOSTA – ENVELOPE 01 

11.1. O Envelope 01, apresentado fechado, deverá conter a PROPOSTA DE PREÇO 

para o objeto da licitação, rubricada em todas as folhas e assinada na folha final 

pelo representante legal da licitante, ensejando, a ausência das assinaturas, a 

desclassificação da licitante. 

11.2 As licitantes deverão formalizar a proposta conforme o modelo constante do 

Anexo V, considerando todos os itens do lote, devendo indicar em separado o 

valor unitário e total para cada item, especificando a marca, observados os valores 

máximos, unitário e global, estipulados no Anexo I. 

11.2.1. A licitante que deixar de apresentar proposta relativa a qualquer 

dos itens do lote será desclassificada em relação ao respectivo lote. 

11.3. Ainda, a proposta de preços deve conter os seguintes elementos: 

a) Identificação da licitante, contendo firma ou denominação social, 

inscrição estadual ou municipal (quando houver), endereço completo, o 

número do CNPJ, número de telefone e número de facsímile e endereço 

eletrônico; 

b) Os preços indicados na proposta, expressos em moeda corrente 

nacional (Real), com apenas 02 (duas) casas decimais, devem conter 

todas as despesas, custos e encargos envoltos no fornecimento dos 

produtos especificados neste edital; 

c) Validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias; 

d) Redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente. 

e) RESULTADO DA ANÁLISE COMPLETA da água mineral, 

realizado nos moldes da RDC nº 274/2005 da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA, que aprova o Regulamento 

Técnico para Águas Envasadas e Gelo, dentro do prazo de 
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validade conforme exigido pelo art. 27 do Decreto-Lei nº 7.841 

de 08 de agosto de 1945 –  

Código de Águas Minerais;  

f) RESULTADO DA ANÁLISE DAS CARACTERÍSTICAS 

MICROBIOLÓGICAS, realizado nos moldes da RDC nº 275/2005 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que 

aprova o Regulamento Técnico de Características Microbiológicas 

Para Água Mineral Natural e Água Natural, dentro do prazo de 

validade conforme exigido pelo § único do art. 27 do Decreto-Lei 

nº 7.841 de 08 de agosto de 1945 – Código de Águas Minerais. 

11.4. O prazo de validade das propostas comerciais deverá ser de, no mínimo, 90 

(noventa) dias, contados a partir da data limite para a apresentação das 

propostas, observando-se as seguintes regras: 

a) A proposta que omitir o prazo de validade será considerada válida 

pelo período mínimo constante no item anterior; 

b) Se a proposta apresentar prazo de validade inferior ao definido no 

presente edital, pode o representante credenciado da licitante sanear a 

impropriedade, adequando a prazo da proposta ao estatuído no ato 

convocatório; 

c) A DPPR poderá solicitar prorrogação do prazo de validade das 

propostas comerciais; 

d) Tanto a solicitação de prorrogação como a respectiva resposta 

deverão ser feitas por escrito; 

e) Não será admitida, entretanto, nenhuma alteração na proposta 

comercial. 

11.5. Não será aceita proposta de preços: 

a) que deixe de indicar a marca dos produtos; 

b) que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos. 

11.6. Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, 

erro ou omissão da parte da empresa ou de funcionário. 

11.7. Devem estar inclusos no preço ofertado na proposta, todos os impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, despesas com transporte, 

seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, 

e/ou quaisquer outros ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e 

Municipal, não cabendo à DPPR quaisquer custos adicionais. 

11.8. Para fins de ofertar celeridade ao certame, é conveniente que os licitantes 

tragam à sessão do pregão, a proposta de preço em meio eletrônico (pen drive) 

para a adequação da proposta ao final da sessão do pregão. 
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11.9. Eventuais incorreções quanto às operações aritméticas para obtenção do 

valor da proposta poderão ser retificadas, de ofício, pelo Pregoeiro, tomando-se 

por correto o PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 

 

12. DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02 

12. O Envelope 02, apresentado fechado, deverá conter: 

12.1. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, em se tratando de: 

a) Sociedade Empresária: estatuto ou contrato social em vigor, com 

todas as suas alterações ou última alteração contratual consolidada, 

devidamente registradas, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documento de eleição de seus administradores; 

b) Sociedade Simples: inscrição do Ato Constitutivo acompanhado de 

prova do(s) administrador(es) em exercício; 

c) Empresário Individual: inscrição comercial devidamente registrada 

acompanhada de documento de identidade; 

d) Empresa Individual de Responsabilidade Limitada: ato constitutivo 

em vigor, com todas as suas alterações ou a última alteração contratual 

consolidada. 

12.2 Para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica em nome da 

licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a aptidão da licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação, nos termos do artigo 76, § 5º, da Lei Estadual nº 

15.608/07. 

12.3. Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa expedida pelo cartório distribuidor de que a 

empresa não se encontra em processo de falência ou de recuperação 

judicial ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa 

física. 

12.4. Para fins de comprovação da REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 

mediante a apresentação do Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal, ou de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), mediante a apresentação do 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e a 

Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
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Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

d) prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço - FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos 

Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento 

equivalente do Estado sede ou de domicílio da licitante, na forma da lei; 

f) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos 

Tributos Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa 

ou documento equivalente do Município sede ou de domicílio da licitante, 

na forma da lei; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeitos Negativos, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

12.5. E ainda: 

a) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição, conforme Anexo VI; 

b) Declaração de Idoneidade de que inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, conforme modelo no Anexo VII. 

12.6. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro 

ou por membro da equipe de apoio, mediante conferência da cópia com o original, 

ou ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial, observando que: 

a) serão aceitas apenas cópias legíveis; 

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, 

ilegíveis ou rasuradas. 

12.7. As certidões e/ou certificados obtidos via Internet poderão ser apresentados 

em originais ou fotocópias simples sujeitas à verificação da autenticidade no site 

correspondente. 

12.8. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas 
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respectivas emissões, devendo estar válidas na data de abertura do Envelope 01, 

que contém a proposta de preço. 

12.9. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

12.10. Não será aceita remessa de documentação por via postal, por fac-símile ou 

por e-mail. 

12.11. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou inabilitar a licitante, a 

qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou só conhecido 

após o julgamento, nos termos do artigo 43, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93 c/c 

os dispositivos da Lei Estadual nº 15.608/07. 

12.12. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos exigidos acarretará a 

inabilitação do licitante, ressalvado o disposto no item 12.13. 

12.13. As licitantes, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de acordo com a 

previsão contida no art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

12.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da DPPR, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

12.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas nos art. 151 e seguintes da Lei Estadual nº 15.608/2007, sendo 

facultado à DPPR convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

ou revogar a licitação. 

12.15. A regularidade exigida por ocasião da licitação deverá manter-se na 

vigência da contratação. 

12.16 Poderá o Pregoeiro promover diligências perante os sítios oficiais na internet 

a fim de sanar eventual falta de apresentação pela licitante de qualquer dos 

documentos mencionados no item 12.4, ficando desobrigado, no entanto, de obtê-

las na hipótese de indisponibilidade de sistemas ou da rede de dados. 

 

13. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

13.1. Na data e horário definidos no preâmbulo do presente edital, será aberta a 

sessão de processamento do presente pregão. 
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13.2. Inicia-se a sessão pública com o credenciamento dos interessados em 

participar do certame, a apresentação da declaração de cumprimento dos 

requisitos de habilitação e do documento comprobatório da condição de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa enquadrada 

no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007. 

13.3. Após o credenciamento e a entrega dos documentos referidos no item 13.2, 

o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope 01, contendo a proposta de preços. 

13.4. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de 

preços, verificando sua conformidade com as condições estabelecidas no edital e 

seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados 

neste edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das 

demais licitantes; 

c) que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de 

saneamento na própria sessão; 

d) com valor unitário ou global superiores ao preço máximo fixado no 

presente edital; 

e) com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 

que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 

com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto contratual; 

f) que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura 

de outras propostas, ou de subsídios condicionados que não estejam 

autorizados em lei, ou se refiram a repasse de descontos ou de isenção 

de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer 

norma jurídica aplicável à contratação. 

13.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 

operações aritméticas que conduziram ao valor orçado, procedendo-se às 

correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o PREÇO 

UNITÁRIO POR ITEM. 

13.6. Ao licitante que tiver sua proposta desclassificada será devolvido, ainda 

fechado, o respectivo envelope que contiver sua habilitação. 

13.7. Aceitas as propostas de preços, elas serão provisoriamente classificadas em 

ordem decrescente. 

13.8. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios: 
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a) seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e as demais com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na 

alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os 

menores preços, até o máximo de 03 (três). 

13.9. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta 

de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por 

meio de sorteio no caso de empate de preços. 

13.10. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 

inferiores à proposta de menor preço. 

13.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 

Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 

manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação 

das propostas. 

13.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa fase declinarem da formulação de lances. 

13.13. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas 

e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, 

considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

13.14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, 

o Pregoeiro, negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

13.15. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 

vistas à redução do preço. 

13.16. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 

proposta de menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

13.17. Considerada aceitável a oferta de menor preço e como condição prévia ao 

exame da documentação de habilitação dos licitantes detentores das propostas 

classificadas nos 3 (três) primeiros lugares, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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c) Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná – GMS/CFPR 

(http://www.comprasparana.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php

?conteudo=26); e 

d) Cadastro de Sanções Administrativas da Defensoria Pública do Estado 

do Paraná. 

13.17.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei Federal 

n° 8.429/92 e do artigo 158, incisos I e II, da Lei Estadual nº 

15.608/07. 

13.17.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

13.18. Cumpridas as formalidades do item anterior, o Pregoeiro dará início à fase 

de habilitação com a abertura do Envelope 2, contendo a documentação dos 3 

(três) licitantes de melhor oferta. 

13.19. Sem prejuízo do disposto no art. 85, § 3º, da Lei Estadual nº 15.608/2007, 

eventuais falhas ou irregularidades sanáveis nos documentos de habilitação 

poderão ser solucionadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a 

decisão sobre a habilitação, inclusive mediante a verificação efetuada por meio 

eletrônico hábil de informações. 

13.19.1.  A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser 

anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio 

eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

13.19.2.  A DPPR não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 

dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação, e ou 

da rede de dados. Ocorrendo indisponibilidades e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 

inabilitada. 

13.20. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências 

para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, 

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que 

será declarado vencedor. 

13.21. Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a 

proposta de menor preço vier a ser desclassificada ou inabilitada, o pregoeiro 

deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre os licitantes, observados 

os procedimentos acima descritos. 

13.22. Se todas as propostas escritas forem desclassificadas o pregoeiro poderá 

suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 

(três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

http://www.comprasparana.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=26
http://www.comprasparana.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=26
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13.23. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste 

Edital, a licitante será declarada vencedora. 

13.24. A licitante vencedora deverá encaminhar, como condição para 

homologação, no prazo de até 01 (um) dia útil após o encerramento da sessão, 

nova proposta de preços, adequando a cotação ao preço da proposta vencedora. 

13.24.1. A nova proposta de preços deverá considerar que o 

percentual de desconto resultante entre o valor máximo de 

referência do lote e o menor valor proposto pela licitante 

vencedora incidirá linearmente sobre todos os valores unitários 

da nova planilha de preços. 

13.24.2. Fica dispensada desse prazo a licitante vencedora que dispor 

de proposta de preço em meio eletrônico (pen drive), a qual poderá ser 

adequada ao final da sessão do pregão. 

 

14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

14.1. O critério de julgamento da presente licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL. 

14.2. Será considerada vencedora da licitação a licitante que apresentar a 

proposta de acordo com as condições do presente edital e ofertar o MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

14.3. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital 

nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes. 

14.4. No caso de equivalência entre propostas, para fins de desempate, utilizar-

se-ão os critérios definidos no art. 86 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

 

15. RECURSOS 

15.1. Após a indicação do vencedor na sessão de licitação, qualquer licitante 

deverá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, sob pena 

de preclusão. 

15.2. Existindo a intenção mencionada no subitem anterior, deverá ser registrada 

em ata, juntamente com a motivação para recorrer. 

15.3. Manifestada a intenção, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, cuja 

contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

15.4. As razões de recurso, obrigatoriamente vinculadas à motivação informada 

na sessão de licitação, bem como as contrarrazões, serão dirigidas à DPPR por 

meio de protocolo junto à Comissão Permanente de Licitação e encaminhadas por 

intermédio do Pregoeiro à autoridade competente, devidamente informado, para 

apreciação e decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

15.5. O acolhimento do recurso implicará, tão somente, na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
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15.6. A publicidade do julgamento dos eventuais recursos se dará na forma 

prevista no item 1.5 do presente edital. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade 

competente, só podendo ser efetuada após a fase recursal, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

 

17. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, a DPPR 

convocará a licitante, para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, assinar a Ata de 

Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais sanções legais aplicáveis.  

17.1.1. A existência de preços registrados não obriga a DPPR a firmar as 

contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

17.1.2. A assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser promovida 

pelo representante legal da licitante, mediante a apresentação do 

contrato social atualizado ou, no caso de sociedades por ações, do 

estatuto social atualizado, devidamente acompanhado da última ata de 

eleição dos administradores. 

17.1.3. Será admitida a representação por mandatário para a 

assinatura, mediante a apresentação de procuração, com firma 

reconhecida, outorgada pelo representante legal da licitante, 

devidamente acompanhada dos documentos indicados no subitem 

anterior. 

17.2. A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços formalizar-se-á 

mediante notificação na forma do item 7.1 deste Edital.  

17.3. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela DPPR.  

17.4. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar o 

instrumento equivalente dentro do prazo anteriormente estabelecido sujeitará o 

licitante às sanções previstas no item 25.1 do presente Edital.  

17.5. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, é facultado à DPPR, 
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examinando e verificando a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem 

de classificação, proceder à convocação dos respectivos licitantes para assinatura 

da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nesta lei e legislação 

pertinente. 

17.6. A Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses, contados da sua 

publicação.  

17.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante obriga-se ao fornecimento 

pelos preços nela registrados.  

17.8. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas 

pela licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preço, sob pena de 

aplicação das sanções definidas no item 25.1. 

17.9. Farão parte integrante da Ata de Registro de Preços todos os elementos 

apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o 

julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, independentemente de transcrição.  

17.10. As licitantes beneficiárias da Ata de Registro de Preços não poderão 

transferir os direitos e obrigações dela decorrentes a outrem. 

17.11. Os preços registrados na presente Ata poderão ser alterados em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 

eleve o custo dos bens registrados. 

17.12. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado 

para que promova a redução dos preços. 

17.12.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido, podendo a DPPR convocar os demais 

fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 

oportunidade de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou 

parte dela. 

17.13. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 

fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 

fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 

custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, 

em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes. 

17.13.1. Procedente o pedido, a DPPR providenciará a alteração do 

preço registrado. 

17.13.2.  Não sendo acatado o pedido de revisão, a DPPR poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem 

aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
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b) convocar os demais fornecedores visando a igual 

oportunidade de negociação. 

17.14. A Ata de Registro de Preços será cancelada, mediante prévia autorização 

do(a) Defensor(a) Público(a)-Geral do Estado do Paraná, quando o fornecedor: 

I – não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro 

de Preços; 

II – não formalizar o contrato decorrente do Registro de Preços ou 

aceitar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

III – enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do 

instrumento de ajuste decorrente do Registro de Preços; 

IV – estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a 

Administração, for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou apresentar comportamento irregular; 

V – por razões de interesse público, devidamente justificadas; 

VI – no caso de substancial alteração das condições de mercado. 

17.15. São assegurados o prévio contraditório e a ampla defesa à licitante 

beneficiária da Ata de Registro de Preços, na hipótese de seu cancelamento, que 

deverão ser exercitados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

 

18. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

18.1.  Após a formalização da Ata de Registro de Preços, poderão ser firmados 

Termos de Contrato ou elaborados instrumentos equivalente (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização/Ordem de Fornecimento) na medida das 

necessidades da instituição. 

18.2. O prazo de vigência das contratações será de 12 (doze) meses, contados da 

publicação da Ata de Registro de Preços. 

18.3. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.3.1. A convocação para assinatura do Termo de Contrato ou 

aceitação do instrumento equivalente formalizar-se-á mediante 

notificação na forma do item 7.1 deste Edital. 

18.3.2. A assinatura do Termo de Contrato ou a aceitação do 

instrumento equivalente deverão ser promovidas pelo representante 

legal da licitante, mediante a apresentação do contrato social atualizado 

ou, no caso de sociedades por ações, do estatuto social atualizado, 

devidamente acompanhado da última ata de eleição dos 

administradores. 
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18.3.3. Será admitida a representação por mandatário para a 

assinatura, mediante a apresentação de procuração, com firma 

reconhecida, outorgada pelo representante legal da licitante, 

devidamente acompanhada dos documentos indicados no subitem 

anterior. 

18.4. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e 

desde que ocorra motivo justificado aceito pela DPPR.  

18.5. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou da emissão do instrumento 

equivalente, a Administração verificará se o adjudicatário mantém as condições de 

habilitação exigidas por ocasião da licitação. 

18.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 

habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de registro de 

preços, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

18.6.1. A contratação das demais licitantes, obedecida a ordem de 

classificação, deverá ser formalizada com os preços apresentados pela 

licitante vencedora do certame. 

18.7. No ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, o adjudicatário deverá indicar representante responsável por atender 

quaisquer solicitações formuladas pela Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

 

19. ENTREGA, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

19.1. O prazo de entrega dos bens é de 01 (um) dia útil, contado da assinatura do 

Termo de Contrato ou do aceite do instrumento equivalente. 

19.2. A Gestão de Infraestrutura da Defensoria Pública do Estado do Paraná, na 

sede da DPPR em Curitiba-PR, ou servidor por ela designado, nas subsedes da 

instituição, receberão os produtos, para verificação da sua conformidade com o 

Termo de Referência. 

19.3. Os objetos deverão ser entregues das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, 

em dias úteis, principalmente nos seguintes endereços: 

- Sede da DPPR: Ed. Presidente Caetano Munhoz da Rocha, Rua Cruz Machado, nº 

58, Centro, CEP 80410-170; 

- Fórum Criminal; 1ª e 2ª Vara de Delitos de Trânsito; 2ª Subdivisão de Inquéritos 

Policiais: Rua Máximo João Kopp, nº 274, Santa Cândida, CEP 82630-900. 

19.3.1. Eventualmente, poderão ser solicitadas entregas em endereços 

diversos dos informados acima, os quais, entretanto, estarão 

obrigatoriamente localizados dentro dos limites geográficos do Município 

de Curitiba. 
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19.4. Será designado representante pela autoridade competente para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

19.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120, inciso II, da Lei 

Estadual nº 15.608/07. 

19.5.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução da presente licitação, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

19.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

19.7. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, por ocasião de sua entrega, 

acompanhados da respectiva Nota Fiscal, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na 

proposta e no Termo de Contrato ou instrumento equivalente. 

19.7.1. O recebimento provisório dos bens em unidades diversas da 

unidade de lotação do responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato será realizado por servidor indicado pela Gestão de 

Infraestrutura da Defensoria Pública do Estado do Paraná, por ocasião 

da elaboração do pedido. 

19.8. O objeto será recusado caso apresente especificações técnicas diferentes 

das contidas no presente edital. 

19.9. A licitante deverá substituir todos os produtos que apresentarem quaisquer 

divergências com as especificações fornecidas, bem como realizar substituições, 

sem ônus para a DPPR. 

19.10. As substituições deverão ser efetivadas pela licitante no prazo máximo de 1 

(um) dia útil, contado da solicitação. 

19.11. Os bens serão recebidos definitivamente pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
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contados de sua entrega, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante recibo. 

19.11.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este item não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que haja comunicação à Administração nos 15 (quinze) 

dias anteriores ao término do prazo. 

19.12. O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à demonstração de 

cumprimento pela contratada de todas as suas obrigações editalícias e contratuais, 

dentre as quais se inclui a apresentação dos documentos pertinentes. 

19.13. Os recebimentos provisório ou definitivo do objeto não excluem a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 

do contrato. 

19.14. No caso de recebimentos parcelados, somente deverão ser renovadas as 

certidões relativas às letras “c” a “g” do item 12.4 cujo prazo de validade se expire 

antes do recebimento definitivo. 

 

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos 

recursos da dotação orçamentária 0701.14422014.008 – Gestão da Defensoria 

Pública, Fonte 100 – Tesouro do Estado, Rubricas 3.3.90.30.07 – Material de 

Consumo: Gêneros de Alimentação. 

 

21. FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. Após o recebimento definitivo, os pagamentos serão efetuados na forma de 

depósito ou crédito em conta corrente em favor da licitante vencedora em até 30 

(trinta) dias, exceto para as despesas de valor inferior a R$ 8.000,00 (oito mil 

reais), cujo pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, contados 

também do recebimento definitivo. 

21.2. Para a liberação do pagamento, o Fiscal do Contrato encaminhará a Nota 

Fiscal, acompanhada do documento de Recebimento Definitivo, à Gestão de 

Finanças, que, então, providenciará a liquidação da obrigação. 

21.2.1. Caso alguma das certidões referidas nas letras “c” a “g” do item 

12.4 tenha seu prazo de validade expirado entre o recebimento 

definitivo e a data do pagamento, poderá a Gestão de Finanças, a seu 

exclusivo critério, diligenciar para obtenção do referido documento ou 

solicitar que a Contratada o apresente. 

21.2.2. Na ocorrência da hipótese mencionada no item anterior, o 

pagamento somente será liberado após a obtenção/apresentação da 

certidão correspondente (artigo 99, inciso XV, da Lei Estadual nº 

15.608/07). 
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21.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira imposta em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

21.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 

moratórios devidos pela DPPR, entre a última data prevista para pagamento e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, serão pagos mediante 

solicitação do fornecedor, e calculados, desconsiderado o critério pro rata die, com 

juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo 

índice IGP-M/FGV. 

21.5. A DPPR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

21.5.1. Eventuais encargos decorrentes de atrasos nas retenções de 

responsabilidade da DPPR serão imputáveis exclusivamente à contratada 

quando esta deixar de apresentar os documentos necessários em tempo 

hábil. 

21.6. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

 

22. DIREITOS DAS PARTES 

22.1. O objeto da contratação pode ser alterado pela Defensoria Pública do Estado 

do Paraná, mediante as devidas justificativas, quando houver modificação do 

projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos objetivos da 

Administração. 

22.2. O objeto da contratação pode ser alterado pela Defensoria Pública do Estado 

do Paraná, mediante as devidas justificativas, se for necessário acréscimo ou 

supressão do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

22.2.1. Eventuais supressões que superem o limite acima referido 

poderão ser celebradas mediante acordo entre os contratantes. 

22.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, conforme o caso. 
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23.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990). 

23.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos fixados neste 

Edital e seus anexos, o objeto com avarias ou defeitos. 

23.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

23.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

23.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

23.7. Apresentar, como condição de recebimento definitivo e de pagamento, 

quaisquer das certidões mencionadas nas letras “c” a “g” do item 12.4 que tenham 

seu prazo de validade expirado durante a execução contratual. 

23.7.1. Atender às solicitações da Gestão de Finanças e do Fiscal do 

Contrato quanto à apresentação de quaisquer das certidões 

mencionadas nas letras “c” a “g” do item 12.4 que tenham seu prazo de 

validade expirado durante a execução contratual. 

23.8. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

23.9. Não será admitida subcontratação do objeto licitatório. 

23.10. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado. 

23.11. A contratada deverá fornecer os vasilhames em regime de comodato 

durante a vigência contratual e, mesmo após, até o integral consumo de seu 

conteúdo, quando serão finalmente devolvidos. 

 

24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

24.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

24.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

24.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido. 

24.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado. 
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24.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

24.6. Devolver os vasilhames fornecidos em regime de comodato após o integral 

consumo de seu conteúdo. 

 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na 

aplicação, garantido o contraditório e a ampla defesa à licitante, das seguintes 

sanções, previstas na Lei Estadual nº 15.608/2007: 

I. Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do 

procedimento licitatório ou da contratação; 

II. Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor 

total do contrato, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 20% 

(vinte por cento), na hipótese de atraso no adimplemento de obrigação, 

tais como assinatura da Ata de Registro de Preços, assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente fora dos prazos 

descritos nos itens 17.1 e 18.3, bem como início e/ou conclusão do 

fornecimento fora do prazo descrito no item 19.1; 

III. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 

nas seguintes hipóteses, dentre outras: 

a) não manutenção da proposta; 

b) apresentação de declaração falsa; 

c) não apresentação de documento na fase de saneamento; 

d) inexecução contratual; 

e) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a 

assinar a Ata de Registro de Preços, a assinar o contrato ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração; 

f) abandono da execução contratual; 

g) apresentação de documento falso; 

h) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente; 

i) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante 

por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo; 

j) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 

procedimento específico; 

k) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, 

por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 
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l) demonstração de não possuir idoneidade para contratar 

com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, 

em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei 

Federal nº 8.158/91; 

m) recebimento de condenação definitiva por ato de 

improbidade administrativa, na forma da lei. 

IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de licitar e contratar com a DPPR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas 

seguintes hipóteses: 

a) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a 

assinar a Ata de Registro de Preços, a assinar o contrato ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração; 

b) não manutenção da proposta; 

c) abandono da execução contratual; e 

d) inexecução contratual. 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à 

licitante que: 

a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação; 

b) apresentação de documento falso; 

c) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente; 

d) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante 

por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo; 

e) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 

procedimento específico; 

f) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, 

por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

g) demonstração de não possuir idoneidade para contratar 

com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, 

em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei 

Federal nº 8.158/91; e 

h) recebimento de condenação definitiva por ato de 

improbidade administrativa, na forma da lei. 

25.2. As sanções previstas nos diversos incisos do item anterior poderão ser 

aplicadas cumulativamente. 

25.3. As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas 

pela licitante vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja 

impossível a compensação com faturas vincendas. 
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25.3.1. O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá 

ser recolhido à conta da DPPR. 

25.4. A multa prevista no inciso III do Item 25.1 tem por escopo ressarcir o DPPR 

dos prejuízos, não eximindo o licitante do dever de integral indenização, caso a 

referida sanção pecuniária seja insuficiente à recomposição total do dano 

experimentado. 

25.5. Constatada qualquer conduta da adjudicatária/contratada passível de 

punição, o Fiscal do Contrato comunicará o fato ao Coordenador Geral de 

Administração, que, entendendo configurada a infração, submeterá os autos ao(à) 

Defensor(a) Público(a)-Geral para análise. 

25.5.1. A comunicação do Fiscal do Contrato conterá, no mínimo, os 

seguintes requisitos: 

I – descrição dos fatos ocorridos; 

II – as inconsistências entre o que estava contratado e o que 

efetivamente foi realizado ou entregue; 

III - informações sobre as tentativas de solucionar o 

problema; e 

IV - todos os documentos necessários à comprovação dos 

fatos narrados. 

25.6. Havendo indícios de infração, o(a) Defensor(a) Público-Geral autorizará a 

instauração de procedimento para apurar o ocorrido, designando Comissão 

Especial, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores, a quem incumbirá 

promover as diligências para esclarecimento dos fatos. 

25.6.1. O(A) Defensor(a) Público(a)-Geral indicará o presidente da 

Comissão Especial no ato de instauração do procedimento. 

25.6.2. O ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia a 

apuração, as normas pertinentes à infração e à sanção aplicável, bem 

como o prazo para a conclusão dos trabalhos. 

25.7. Após a determinação de instauração do procedimento, serão formados autos 

apartados, nos quais tramitará a averiguação da suposta prática de infração, 

fazendo-se remissão do número do respectivo protocolo nos autos principais. 

25.7.1. O procedimento poderá tramitar independentemente de 

apensamento aos autos principais, devendo, entretanto, conter cópias 

dos documentos essenciais para apuração da suposta infração. 

25.8. Observado o disposto no item anterior, a Comissão Especial notificará a 

licitante, por intermédio de seu representante legal, para oferecer defesa e 

apresentar provas, no prazo de 10 (dez) dias. 

25.8.1. A notificação a que alude o presente item poderá ser enviada 

por carta com Aviso de Recebimento direcionada ao endereço da 

licitante ou diretamente mediante entrega contra recibo. 
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25.8.2. Reputa-se recebida a notificação pelo representante legal da 

licitante pelo simples recebimento da comunicação por qualquer de seus 

funcionários. 

25.8.3. O prazo se inicia a partir da data da intimação, 

independentemente da juntada de qualquer documento aos autos. 

25.8.4. A notificação conterá obrigatoriamente os seguintes requisitos 

mínimos: 

I - descrição clara e completa do fato imputado à empresa; 

II - cláusula do edital, da lei ou do contrato, em tese, violada, 

ensejadora da aplicação de penalidade(s); 

III - finalidade da notificação: abertura de prazo para defesa 

prévia e dispositivo legal (art. 162, III, da Lei nº 

15.608/2007); 

IV - informação sobre o acesso aos autos e sobre o local para 

protocolo da defesa; 

V - a possibilidade do intimado atender à notificação 

pessoalmente ou de se fazer representar; 

VI - é imprescindível que o contratado seja cientificado da 

intenção de rescisão, se houver; 

VII - A continuidade do processo independentemente da 

efetiva manifestação; e 

VIII – penalidades que podem ser aplicadas. 

25.9. Analisando o requerimento de produção de provas, a Comissão Especial 

apreciará sua pertinência em despacho motivado. 

25.9.1. Eventual produção de prova pericial, se deferida, será custeada 

exclusivamente pela Adjudicatária/Contratada. 

25.10. Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência, 

previamente designada para este fim. 

25.11. Concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar 

razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

25.12. Transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, a Comissão Especial, 

dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para 

deliberação do(a) Defensor(a) Público(a)-Geral, após o pronunciamento da 

assessoria jurídica da instituição. 

25.13. Todas as decisões do procedimento serão motivadas. 

25.14. Na aplicação das sanções, a Administração deve observar as seguintes 

circunstâncias: 

I - proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto 

econômico da contratação; 

II - danos resultantes da infração; 
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III - situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua 

capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de 

aplicação de multa; 

IV - reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual 

natureza após aplicação da sanção anterior; e 

V - circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

25.15. Após a decisão do(a) Defensor(a) Público(a)-Geral, a 

Adjudicatária/Contratada será notificada através de documento que conterá 

obrigatoriamente os seguintes requisitos mínimos: 

I – o resultado do julgamento, podendo, inclusive, copiar o dispositivo 

da decisão; 

II – cópia da decisão, do relatório e do parecer jurídico, caso a decisão 

se reporte a elementos contidos nestes últimos documentos; 

III - prazo para recurso - 5 dias úteis - e dispositivo legal (art. 94, I, “f”, 

da Lei nº 15.608/2007); e 

IV - informação sobre o acesso aos autos e sobre o local para protocolo 

do recurso. 

25.16. Da decisão cabe recurso ao Conselho Superior da Defensoria Pública do 

Estado do Paraná, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação de 

aplicação de penalidade. 

25.16.1. O recurso a que se refere o presente item será dotado de efeito 

suspensivo. 

25.16.2. O recurso será dirigido ao(à) Defensor(a) Público(a)-Geral, que 

poderá se retratar ou manter sua decisão, devendo, neste último caso, 

encaminhar o recurso ao Conselho Superior para julgamento. 

25.16.3. Não caberá recurso contra a decisão que aplicar a penalidade 

de declaração de inidoneidade. 

25.17. Proferida a decisão pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

do Paraná, a Adjudicatária/Contratada será notificada através de documento que 

conterá obrigatoriamente os seguintes requisitos mínimos: 

I – resultado do julgamento, podendo, inclusive, copiar o dispositivo da 

decisão; e 

II – cópia da decisão, do relatório e de eventual parecer jurídico, caso a 

decisão se reporte a elementos contidos nestes últimos documentos. 

25.18. Da decisão que aplicar a penalidade de declaração de inidoneidade caberá 

pedido de reconsideração ao(à) Defensor(a) Público(a)-Geral, no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados da intimação do ato. 

25.19. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar 

com a Administração ou da declaração de inidoneidade: 
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I - às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais 

permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova 

pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem 

como sócios; 

II – as pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas 

físicas referidas no inciso anterior. 

25.20. As decisões que resultarem na aplicação das sanções de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 

DPPR e declaração de inidoneidade serão obrigatoriamente publicadas na imprensa 

oficial. 

25.21. Reconhecida a necessidade de aplicação de sanção, o fato será inscrito no 

Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (artigo 23 da Lei Federal nº 

12.846/13), no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná – 

GMS/CFPR (artigo 28, § 2º, da Lei Estadual nº 15.608/07) e no Cadastro de 

Sanções Administrativas da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

25.22. Confirmada a aplicação de qualquer sanção, o procedimento será 

encaminhado à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública do Estado do Paraná para 

adoção de eventuais providências que se mostrarem necessárias. 

25.23. A aplicação das sanções acima previstas não impede a instauração de 

procedimento administrativo por eventual violação ao disposto na Lei Federal nº 

12.846/13. 

 

26. RESCISÃO 

26.1. O Termo de Contrato ou o instrumento equivalente poderá ser rescindido 

nas hipóteses previstas no artigo 129 da Lei Estadual nº 15.608/07, com as 

consequências indicadas no artigo 131 do referido diploma legal, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 

26.2. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurados à Contratada o contraditório e o direito de prévia e 

ampla defesa. 

26.3. A rescisão do contrato ou instrumento equivalente poderá ser: 

26.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

26.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo da licitação, desde que haja conveniência para a 

Administração; ou 

26.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

26.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

26.5. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão 

administrativa por inexecução total ou parcial do contrato. 
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26.6. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

26.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

26.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

26.6.3. Indenizações e multas. 

 

27. DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Na contagem dos prazos constantes do presente edital, observar-se-á o 

disposto no art. 163 da Lei Estadual n° 15.608/2007, excluindo-se o dia de início e 

incluindo-se o dia de vencimento. 

27.2. O Pregoeiro não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias 

deste Edital obtidas por meio de terceiros. 

27.3. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente 

assinadas pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes. 

27.4. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar originariamente da proposta. 

27.5. O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer 

documento sempre que tiver dúvidas ou julgar necessário. 

27.6. A autoridade competente poderá revogar, anular ou transferir a presente 

licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 

mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do art. 91 da Lei Estadual nº 

15.608/2007. 

27.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente. 

27.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base 

na legislação vigente. 

27.9. No julgamento das propostas e da habilitação o Pregoeiro poderá relevar 

omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a 

legislação vigente, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo. 

27.10. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições 

apresentadas pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os 

termos deste Edital e dos documentos que o integram. 
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27.11. Em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Estadual n° 

15.608/07, para todas as referências de tempo contidas no presente edital será 

observado o horário local da sede da DPPR em Curitiba-PR. 

27.12. Ao Pregoeiro são reconhecidas as atribuições e poderes constantes do 

artigo 48 da Lei Estadual n° 15.608/07. 

27.13. Na hipótese de ocorrência de impedimentos ao Pregoeiro, sejam eles de 

ordem jurídica e/ou prática, qualquer dos pregoeiros indicados nas Resoluções 

DPG nos 084/2013 e 212/2014 poderão substituí-lo. 

27.14. Acompanham o presente Edital e dele constituem parte integrante os 

seguintes anexos: 

- ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

- ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

- ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

- ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE 

BENEFICIÁRIA DO TRATAMENTO FAVORECIDO PREVISTO NA LC 

123/2006  

- ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

- ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, XXXIII, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

- ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

- ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

- ANEXO IX – MINUTA DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

27.15. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba-

PR, para solucionar eventuais litígios, afastado qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

Curitiba, 14 de maio de 2015. 

 

 

Josiane Fruet Bettini Lupion 

Defensora Pública-Geral 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 A presente licitação tem por objeto a formação de registro de preços para 

aquisição de até 1.000 (mil) garrafões retornáveis de 20 litros de água mineral 

sem gás e 200 (duzentos) fardos de água mineral sem gás (com 12 unidades de 

garrafas de plástico de 500 a 510 ml cada) para atender ao consumo dos 

membros, servidores, estagiários e assistidos desta Defensoria em Curitiba-PR. 

 

2. RELAÇÃO DE LOTES/ITENS E PREÇO MÁXIMO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR MÁXIMO POR 

UNIDADE 
VALOR MÁXIMO 

TOTAL POR ITEM 

01 
Garrafões retornáveis de 20 

litros de água mineral sem gás 
Garrafão 1.000  R$ 7,30 R$ 7.300,00 

02 

Fardos de água mineral sem 
gás (com 12 unidades de 

garrafas de plástico de 500 a 
510 ml cada) 

Fardo 200  R$ 8,77 R$ 1.754,00 

    

VALOR MÁXIMO 
GLOBAL DO LOTE 

ÚNICO: 
R$ 9.054,00 

 

3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

A licitação ocorrerá na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Global, 

para Registro de Preços. 

 

4. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

- O prazo de entrega dos bens é de 01 (um) dia útil, contado da assinatura do 

Termo de Contrato ou do aceite do instrumento equivalente. 

- A Gestão de Infraestrutura da Defensoria Pública do Estado do Paraná, na sede 

da DPPR em Curitiba-PR, ou servidor por ela designado, nas subsedes da 

instituição, receberão os produtos, para verificação da sua conformidade com o 

Termo de Referência. 

- Os objetos deverão ser entregues das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, em 

dias úteis, principalmente nos seguintes endereços: 

- Sede da DPPR: Ed. Presidente Caetano Munhoz da Rocha, Rua Cruz Machado, nº 

58, Centro, CEP 80410-170;  

- Fórum Criminal; 1ª e 2ª Vara de Delitos de Trânsito; 2ª Subdivisão de Inquéritos 

Policiais: Rua Máximo João Kopp, nº 274, Santa Cândida, CEP 82630-900.  

- Eventualmente, poderão ser solicitadas entregas em endereços diversos dos 

informados acima, os quais, entretanto, estarão obrigatoriamente localizados 

dentro dos limites geográficos do Município de Curitiba. 
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5. CONDIÇÕES ESPECIAIS 

- No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

- A contratada deverá fornecer os vasilhames em regime de comodato durante a 

vigência contratual e, mesmo após, até o integral consumo de seu conteúdo. 
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ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

À 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 

 

 

 

Pela presente fica credenciado o Sr.(a) ______________________________, 

inscrito no CPF sob o nº ____________, portador(a) da carteira de identidade nº 

_____________, expedida por ____________________, para representar a 

empresa ___________________________________ no procedimento licitatório 

acima epigrafado, podendo formular lances verbais à proposta escrita 

apresentada, quando convocado, negociar preços e, ainda, rubricar documentos, 

renunciar ao direito de recurso e apresentar impugnação à recursos, assinar atas, 

recorrer de decisões administrativas, enfim praticar todo e qualquer ato necessário 

à perfeita representação ativa da outorgante no procedimento licitatório em 

referência. 

 

Curitiba, __ de __________ de 2015. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

_________________________________________ 

[Identificação e assinatura do outorgante com firma reconhecida] 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

À 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 

 

 

Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no inciso 

VII, do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades 

cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste 

Edital. 

 

 

Curitiba, ___ de _________ de 2015 

 

 

__________________________________ 

Nome da Empresa 

CNPJ: 

 

 

__________________________________ 

Representante Legal ou Procurador da Licitante 

(nome e assinatura) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA 

DO TRATAMENTO FAVORECIDO PREVISTO NA LC 123/2006 

 

 

 

À 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita 

no CNPJ nº _______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 

ou para a qualificação como sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 

nº 11.488/2007, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, e 

que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 

restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, 

caso seja declarada vencedora do certame. 

 

 

_______________________________________ 

Local e Data 

 

 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador da Licitante 

(nome e assinatura) 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 

 

Nome Fantasia: 

Firma ou Denominação social: 

Inscrição estadual ou municipal: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Fac-símile: 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

 

Garrafões retornáveis de 20 

litros de água mineral sem gás 

1.000  R$ R$ 

02 

 

 Fardos de água mineral sem 

gás (com 12 unidades de 

garrafas de plástico de 500 a 

510 ml cada) 

 

200  R$ R$ 

   VALOR GLOBAL R$  

 

A validade mínima da proposta é de 90 (noventa) dias. 

 

Curitiba, __ de ______ de 2015. 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador da Licitante 

(nome e assinatura) 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

 

À 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 

 

 

 

Com vistas à participação no pregão acima epigrafado e, para todos os fins de 

direito, declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional menores de 

dezoito anos executando trabalho no período noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de quatorze anos de idade, consoante art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição 

da República. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Curitiba, __ de ______ de 2015. 

 

 

_______________________________ 

Nome da Empresa 

CNPJ: 

 

 

_________________________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador da Licitante 

(nome e assinatura) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

À 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2015 

 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Licitante do procedimento de 

licitação, sob a modalidade Pregão Presencial, nº 01/2015, instaurado pela 

Defensoria Pública do Estado do Paraná, que não fomos suspensos do direito de 

participar de licitações e impedidos de contratar com a Administração nem 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

suas esferas, sob as penas da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos 

impeditivos para a nossa habilitação, cientes da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Curitiba, ___ de ________ de 2015. 

 

 

_______________________________ 

Nome da Empresa 

CNPJ: 

 

_____________________________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador da Licitante 

(nome e assinatura) 
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ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPPR), órgão público 

estadual independente, inscrita no CNPJ sob o nº 13.950.733/0001-39, sediada na 

Rua Cruz Machado, nº 58, Centro, Curitiba-PR, neste ato representada pela 

Defensora Pública-Geral do Estado do Paraná, Dra. Josiane Fruet Bettini Lupion, 

portadora da Cédula de Identidade inscrita no Registro Geral sob o nº 1.289.354-

0/PR, inscrita no CPF/MF nº 354.074.689-72, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade Pregão Presencial, nº 01/2015 (Protocolo nº 13.465.806-

1), cujo resultado fora homologado em ../../.... (DIOE/PR nº ...), RESOLVE 

registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo 

com as classificações por elas alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo 

às condições previstas no edital e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente Ata de Registro de Preços é a aquisição de ÁGUA 

MINERAL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do 

Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram e 

vinculam este instrumento, independente de transcrição. 

 

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, 

fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Garrafões retornáveis de 20 litros de água mineral sem 

gás 
1.000 

 R$ R$ 

2 
Fardos de água mineral sem gás (com 12 unidades de 

garrafas de plástico de 500 a 510 ml cada) 
200 

 R$ R$ 

EMPRESA:........................................................................................... DENOMINAÇÃO 

SOCIAL:................................................................. 

INSCRIÇÃO ESTADUAL OU MUNICIPAL:.................................................................. 

CNPJ:......................................................................... 

ENDEREÇO:...........................................................................................................E-

MAIL:............................................................................. 

TELEFONE:.................................................................................. 

RESPONSÁVEL:........................................................................................ 

 

 

2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente Ata, ficou 

classificado em primeiro lugar: 
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Fornecedor: [nome do licitante vencedor] 

 

2.1.1.2. Restaram classificados em segundo e terceiro lugares, respectivamente: 

 

Fornecedor: [nome do licitante] 

 

Fornecedor: [nome do licitante] 

 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 

partir da sua publicação no Departamento de Imprensa Oficial do Estado do 

Paraná (DIOE). 

 

4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 

4.1. Os bens objeto da presente aquisição deverão ser entregues em remessa 

única, no prazo de 01 (um) dia útil, contado da assinatura do Termo de Contrato 

ou da aceitação do instrumento equivalente. 

4.2. A Gestão de Infraestrutura da Defensoria Pública do Estado do Paraná, na 

sede da DPPR em Curitiba-PR, ou servidor por ela designado, nas subsedes da 

instituição, receberão os produtos, para verificação da sua conformidade com o 

Termo de Referência. 

4.3 Os objetos deverão ser entregues das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, em 

dias úteis, nos seguintes endereços: 

- Sede da DPPR: Ed. Presidente Caetano Munhoz da Rocha, Rua Cruz Machado, nº 

58, Centro, CEP 80410-170;  

- Fórum Criminal; 1ª e 2ª Vara de Delitos de Trânsito; 2ª Subdivisão de Inquéritos 

Policiais: Rua Máximo João Kopp, nº 274, Santa Cândida, CEP 82630-900.  

4.3.1. Eventualmente, poderão ser solicitadas entregas em endereços 

diversos dos informados acima, os quais, entretanto, estarão 

obrigatoriamente localizados dentro dos limites geográficos do Município 

de Curitiba. 

4.4. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, por ocasião de sua entrega, 

acompanhados da respectiva Nota Fiscal, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na 

proposta e neste Termo de Contrato. 

4.4.1. O recebimento provisório dos bens em unidades diversas da 

unidade de lotação do responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato será realizado por servidor indicado pela Gestão de 

Infraestrutura da Defensoria Pública do Estado do Paraná, por ocasião 

da elaboração do pedido. 
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4.5. O objeto será recusado caso apresente especificações técnicas diferentes das 

contidas no edital. 

4.6. A licitante deverá substituir todos os produtos que apresentarem quaisquer 

divergências com as especificações fornecidas, bem como realizar substituições, 

sem ônus para a DPPR. 

4.7. As substituições deverão ser efetivadas pela licitante no prazo máximo de 1 

(um) dia útil, contado da solicitação. 

4.8. Os bens serão recebidos definitivamente pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados de sua entrega, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante recibo. 

4.8.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este item não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que haja comunicação à Administração nos 15 (quinze) 

dias anteriores ao término do prazo. 

4.9. O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à demonstração de 

cumprimento pela contratada de todas as suas obrigações editalícias e contratuais, 

dentre as quais se inclui a apresentação dos documentos pertinentes. 

4.10. Os recebimentos provisório ou definitivo do objeto não excluem a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 

do contrato. 

4.11. No caso de recebimentos parcelados, somente deverão ser renovadas as 

certidões relativas às letras “c” a “g” do item 12.4 do Edital cujo prazo de validade 

se expire antes do recebimento definitivo. 

 

5. FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. Após o recebimento definitivo, os pagamentos serão efetuados na forma de 

depósito ou crédito em conta corrente em favor da licitante vencedora em até 30 

(trinta) dias, exceto para as despesas de valor inferior a R$ 8.000,00 (oito mil 

reais), cujo pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, contados 

também do recebimento definitivo. 

5.2. Para a liberação do pagamento, o Fiscal do Contrato encaminhará a Nota 

Fiscal, acompanhada do documento de Recebimento Definitivo, à Gestão de 

Finanças, que, então, providenciará a liquidação da obrigação. 

5.2.1. Caso alguma das certidões referidas nas letras “c” a “g” do item 

12.4 do Edital tenha seu prazo de validade expirado entre o recebimento 

definitivo e a data do pagamento, poderá a Gestão de Finanças, a seu 

exclusivo critério, diligenciar para obtenção do referido documento ou 

solicitar que a Contratada o apresente. 
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5.2.2. Na ocorrência da hipótese mencionada no item anterior, o 

pagamento somente será liberado após a obtenção/apresentação da 

certidão correspondente (artigo 99, inciso XV, da Lei Estadual nº 

15.608/07). 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira imposta em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 

moratórios devidos pela DPPR, entre a última data prevista para pagamento e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, serão pagos mediante 

solicitação do fornecedor, e calculados, desconsiderado o critério pro rata die, com 

juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo 

índice IGP-M/FGV. 

5.5. A DPPR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

5.5.1. Eventuais encargos decorrentes de atrasos nas retenções de 

responsabilidade da DPPR serão imputáveis exclusivamente à contratada 

quando esta deixar de apresentar os documentos necessários em tempo 

hábil. 

5.6. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

5.7. O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos 

recursos da dotação orçamentária 0701.14422014.008 – Gestão da Defensoria 

Pública, Fonte 100 – Tesouro do Estado, Rubricas 3.3.90.30.07 – Material de 

Consumo: Gêneros de Alimentação. 

 

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser alterados em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 

dos bens registrados. 

6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado 

para que promova a redução dos preços. 

6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido, podendo a DPPR convocar os demais 

fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 

oportunidade de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou 

parte dela. 

6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 

fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 

fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
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custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, 

em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes. 

6.3.1. Procedente o pedido, a DPPR providenciará a alteração do 

preço registrado. 

6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, a DPPR poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem 

aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando a igual 

oportunidade de negociação. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, mediante prévia autorização 

do(a) Defensor(a) Público(a)-Geral do Estado do Paraná, quando o fornecedor: 

I – não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro 

de Preços; 

II – não formalizar o contrato decorrente do Registro de Preços ou 

aceitar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

III – enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do 

instrumento de ajuste decorrente do Registro de Preços; 

IV – estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a 

Administração, for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou apresentar comportamento irregular; 

V – por razões de interesse público, devidamente justificadas; 

VI – no caso de substancial alteração das condições de mercado. 

7.2. São assegurados o prévio contraditório e a ampla defesa à licitante 

beneficiária da Ata de Registro de Preços, na hipótese de seu cancelamento, que 

deverão ser exercitados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovados. 

 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. O descumprimento das obrigações assumidas na assinatura da presente Ata 

ensejará a aplicação, garantido o contraditório e a ampla defesa, das seguintes 

sanções, previstas na Lei 15.608/2007: 
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I. Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do 

procedimento licitatório ou da contratação; 

II. Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor 

total do contrato, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 20% 

(vinte por cento), na hipótese de atraso no adimplemento de obrigação, 

tais como assinatura da Ata de Registro de Preços, assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente fora dos prazos 

descritos nos itens 17.1 e 18.3 do Edital, bem como início e/ou 

conclusão do fornecimento fora do prazo descrito no item 19.1 do Edital; 

III. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 

nas seguintes hipóteses, dentre outras: 

a) não manutenção da proposta; 

b) apresentação de declaração falsa; 

c) não apresentação de documento na fase de saneamento; 

d) inexecução contratual; 

e) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a 

assinar a Ata de Registro de Preços, a assinar o contrato ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração; 

f) abandono da execução contratual; 

g) apresentação de documento falso; 

h) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente; 

i) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante 

por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo; 

j) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 

procedimento específico; 

k) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, 

por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

l) demonstração de não possuir idoneidade para contratar 

com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, 

em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei 

Federal nº 8.158/91; 

m) recebimento de condenação definitiva por ato de 

improbidade administrativa, na forma da lei. 

IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de licitar e contratar com a DPPR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas 

seguintes hipóteses: 

a) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a 

assinar a Ata de Registro de Preços, a assinar o contrato ou a 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 

 
 

 

 

 

 

   

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração; 

b) não manutenção da proposta; 

c) abandono da execução contratual; e 

d) inexecução contratual. 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à 

licitante que: 

a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação; 

b) apresentação de documento falso; 

c) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente; 

d) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante 

por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo; 

e) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 

procedimento específico; 

f) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, 

por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

g) demonstração de não possuir idoneidade para contratar 

com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, 

em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei 

Federal nº 8.158/91; e 

h) recebimento de condenação definitiva por ato de 

improbidade administrativa, na forma da lei. 

8.2. As sanções previstas nos diversos incisos do item anterior poderão ser 

aplicadas cumulativamente. 

8.3. As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas 

pela licitante vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja 

impossível a compensação com faturas vincendas. 

8.3.1. O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá 

ser recolhido à conta da DPPR. 

8.4. A multa prevista no inciso III do Item 8.1 tem por escopo ressarcir o DPPR 

dos prejuízos, não eximindo o licitante do dever de integral indenização, caso a 

referida sanção pecuniária seja insuficiente à recomposição total do dano 

experimentado. 

8.5. Constatada qualquer conduta da adjudicatária/contratada passível de punição, 

o Fiscal do Contrato comunicará o fato ao Coordenador Geral de Administração, 



 

 

 
 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 

__________________________________________________________________________________________ 

Rua Cruz Machado, nº 58 – Centro – Curitiba/PR – CEP 80.410-170 
 

 

que, entendendo configurada a infração, submeterá os autos ao(à) Defensor(a) 

Público(a)-Geral para análise. 

8.5.1. A comunicação do Fiscal do Contrato conterá, no mínimo, os 

seguintes requisitos: 

I – descrição dos fatos ocorridos; 

II – as inconsistências entre o que estava contratado e o que 

efetivamente foi realizado ou entregue; 

III - informações sobre as tentativas de solucionar o 

problema; e 

IV - todos os documentos necessários à comprovação dos 

fatos narrados. 

8.6. Havendo indícios de infração, o(a) Defensor(a) Público-Geral autorizará a 

instauração de procedimento para apurar o ocorrido, designando Comissão 

Especial, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores, a quem incumbirá 

promover as diligências para esclarecimento dos fatos. 

8.6.1. O(A) Defensor(a) Público(a)-Geral indicará o presidente da 

Comissão Especial no ato de instauração do procedimento. 

8.6.2. O ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia a 

apuração, as normas pertinentes à infração e à sanção aplicável, bem 

como o prazo para a conclusão dos trabalhos. 

8.7. Após a determinação de instauração do procedimento, serão formados autos 

apartados, nos quais tramitará a averiguação da suposta prática de infração, 

fazendo-se remissão do número do respectivo protocolo nos autos principais. 

8.7.1. O procedimento poderá tramitar independentemente de 

apensamento aos autos principais, devendo, entretanto, conter cópias 

dos documentos essenciais para apuração da suposta infração. 

8.8. Observado o disposto no item anterior, a Comissão Especial notificará a 

licitante, por intermédio de seu representante legal, para oferecer defesa e 

apresentar provas, no prazo de 10 (dez) dias. 

8.8.1. A notificação a que alude o presente item poderá ser enviada por 

carta com Aviso de Recebimento direcionada ao endereço da licitante ou 

diretamente mediante entrega contra recibo. 

8.8.2. Reputa-se recebida a notificação pelo representante legal da 

licitante pelo simples recebimento da comunicação por qualquer de seus 

funcionários. 

8.8.3. O prazo se inicia a partir da data da intimação, 

independentemente da juntada de qualquer documento aos autos. 

8.8.4. A notificação conterá obrigatoriamente os seguintes requisitos 

mínimos: 

I - descrição clara e completa do fato imputado à empresa; 

II - cláusula do edital, da lei ou do contrato, em tese, violada, 

ensejadora da aplicação de penalidade(s); 
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III - finalidade da notificação: abertura de prazo para defesa 

prévia e dispositivo legal (art. 162, III, da Lei nº 

15.608/2007); 

IV - informação sobre o acesso aos autos e sobre o local para 

protocolo da defesa; 

V - a possibilidade do intimado atender à notificação 

pessoalmente ou de se fazer representar; 

VI - é imprescindível que o contratado seja cientificado da 

intenção de rescisão, se houver; 

VII - A continuidade do processo independentemente da 

efetiva manifestação; e 

VIII – penalidades que podem ser aplicadas. 

8.9. Analisando o requerimento de produção de provas, a Comissão Especial 

apreciará sua pertinência em despacho motivado. 

8.9.1. Eventual produção de prova pericial, se deferida, será custeada 

exclusivamente pela Adjudicatária/Contratada. 

8.10. Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência, 

previamente designada para este fim. 

8.11. Concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar 

razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

8.12. Transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, a Comissão Especial, dentro 

de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para 

deliberação do(a) Defensor(a) Público(a)-Geral, após o pronunciamento da 

assessoria jurídica da instituição. 

8.13. Todas as decisões do procedimento serão motivadas. 

8.14. Na aplicação das sanções, a Administração deve observar as seguintes 

circunstâncias: 

I - proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto 

econômico da contratação; 

II - danos resultantes da infração; 

III - situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua 

capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de 

aplicação de multa; 

IV - reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual 

natureza após aplicação da sanção anterior; e 

V - circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

8.15. Após a decisão do(a) Defensor(a) Público(a)-Geral, a 

Adjudicatária/Contratada será notificada através de documento que conterá 

obrigatoriamente os seguintes requisitos mínimos: 
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I – o resultado do julgamento, podendo, inclusive, copiar o dispositivo 

da decisão; 

II – cópia da decisão, do relatório e do parecer jurídico, caso a decisão 

se reporte a elementos contidos nestes últimos documentos; 

III - prazo para recurso - 5 dias úteis - e dispositivo legal (art. 94, I, “f”, 

da Lei nº 15.608/2007); e 

IV - informação sobre o acesso aos autos e sobre o local para protocolo 

do recurso. 

8.16. Da decisão cabe recurso ao Conselho Superior da Defensoria Pública do 

Estado do Paraná, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação de 

aplicação de penalidade. 

8.16.1. O recurso a que se refere o presente item será dotado de efeito 

suspensivo. 

8.16.2. O recurso será dirigido ao(à) Defensor(a) Público(a)-Geral, que 

poderá se retratar ou manter sua decisão, devendo, neste último caso, 

encaminhar o recurso ao Conselho Superior para julgamento. 

8.16.3. Não caberá recurso contra a decisão que aplicar a penalidade de 

declaração de inidoneidade. 

8.17. Proferida a decisão pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

do Paraná, a Adjudicatária/Contratada será notificada através de documento que 

conterá obrigatoriamente os seguintes requisitos mínimos: 

I – resultado do julgamento, podendo, inclusive, copiar o dispositivo da 

decisão; e 

II – cópia da decisão, do relatório e de eventual parecer jurídico, caso a 

decisão se reporte a elementos contidos nestes últimos documentos. 

8.18. Da decisão que aplicar a penalidade de declaração de inidoneidade caberá 

pedido de reconsideração ao(à) Defensor(a) Público(a)-Geral, no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados da intimação do ato. 

8.19. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar 

com a Administração ou da declaração de inidoneidade: 

I - às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais 

permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova 

pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem 

como sócios; 

II – as pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas 

físicas referidas no inciso anterior. 

8.20. As decisões que resultarem na aplicação das sanções de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 

DPPR e declaração de inidoneidade serão obrigatoriamente publicadas na imprensa 

oficial. 
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8.21. Reconhecida a necessidade de aplicação de sanção, o fato será inscrito no 

Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (artigo 23 da Lei Federal nº 

12.846/13), no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná – 

GMS/CFPR (artigo 28, § 2º, da Lei Estadual nº 15.608/07) e no Cadastro de 

Sanções Administrativas da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

8.22. Confirmada a aplicação de qualquer sanção, o procedimento será 

encaminhado à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública do Estado do Paraná para 

adoção de eventuais providências que se mostrarem necessárias. 

8.23. A aplicação das sanções acima previstas não impede a instauração de 

procedimento administrativo por eventual violação ao disposto na Lei Federal nº 

12.846/13. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A DPPR acompanhará o cumprimento das obrigações assumidas pelo 

beneficiário do presente registro de preços, por intermédio do fiscal de contratos 

designado pela autoridade administrativa signatária deste instrumento. 

 

10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

10.1. Aplicam-se à presente avença as disposições contidas na Lei Federal nº 

10.520/02, na Lei Complementar Federal nº 123/06, na Lei Estadual nº 15.608/07 

e legislação complementar, aplicáveis subsidiariamente, no que couber, a Lei 

Federal nº 8.666/1993, a Lei Federal nº 8.078/90 e o Decreto Estadual nº 

2.391/08. 

10.2.  Os diplomas legais acima indicados aplicam-se especialmente quanto aos 

casos omissos. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 

fornecer os produtos objeto desta Ata, até as quantidades máximas 

referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da Ata, 

em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 

01/2015. 

11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços 

previstos no objeto desta Ata, salvo expressa autorização da DPPR. 

11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contrato fica eleito o Foro 

Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 

 

E, por estarem, assim, justas e contratadas, assinam a presente em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais. 
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Comissão Permanente de Licitação 
 

 

__________________________________________________________________________________________ 

Rua Cruz Machado, nº 58 – Centro – Curitiba/PR – CEP 80.410-170 
 

 

Curitiba, ... de ... de 2015. 

 

 

___________________________________________________ 

DEFENSOR(A) PÚBLICO(A)-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ 

 

 

___________________________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS 

Nome: 

CPF: 

 

Nome: 

CPF: 

  



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 

 
 

 

 

 

 

   

ANEXO IX – ORDEM DE FORNECIMENTO 

 

Fornecedor: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Representante da Contratada: 

Obs.: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

TOTAL:  

 

Local de entrega: ... 

CNPJ: 13.950.733/0001-39 

Endereço: ... 

Telefone: ... 

Horários de recebimento: ... 

Responsável pelo recebimento: ... 

 

*Deverão ser entregues, juntamente com a nota fiscal, os documentos constantes 

no Item 12.4, alíneas “c” a “g” do Edital de Pregão Presencial nº 01/2015-DPPR, 

para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, caso os prazos de validade 

das certidões anteriores tenham se expirado durante a execução contratual. 

 

** No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

*** O presente instrumento contratual se encontra vinculado a todos os termos do 

Edital de Pregão Presencial nº 01/2015 e respectivos anexos, bem como à 

proposta da licitante e à Ata de Registro de Preços, os quais constituem parte 

integrante desta Ordem de Fornecimento. 

 

Curitiba, __ de _____________ de 2015. 

 

 

_____________________________ 

Gestão de Compras e Contratos 


